
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020353-20.2012.815.0011.
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Banco Fiat S/A. 
Advogado : Vinícius A. Cavalcanti.
Apelado : Romero Figueiredo Correa Lima.

APELAÇÃO. AÇÃO DE BUSCA E APRENSÃO.
BEM APREENDIDO POR MEIO DA LIMINAR.
EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO
POR  ABANDONO.  DEVOLUÇÃO  DO
VEÍCULO. POSSIBILIDADE. VENDA DO BEM
EM LEILÃO. CONDUTA QUE NÃO AFASTA O
DEVER DE RESPONSABILIDADE, EM CASO
DE  REVOGAÇÃO  DA LIMINAR.  AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO  DA  VENDA  DO
VEÍCULO. DESPROVIMENTO DO APELO. 

-  Com a  extinção  do  processo  sem  resolução  do
mérito,  tem-se,  como  consequência  lógica,  a
revogação da medida liminar, sendo, portanto, devida
a  determinação  judicial  de  devolução  do  veículo
apreendido.

-  Registre-se,  ainda,  que,  apesar  de  o  banco  ser
autorizado a vender o veículo no decorrer da lide, tal
conduta não o exime de eventual responsabilidade no
caso de revogação da medida liminar, porquanto esta
possui caráter provisório.

- Por isso, considerando que não houve comprovação
da venda do bem em leilão, a restituição do veículo é
medida  que  se  impóe,  já  que  a  liminar  de  busca  e
apreensão foi revogada com a extinção do processo
sem resolução do mérito.
 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime. 
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Trata-se de  Apelação Cível  interposta pelo Banco  Fiat S/A,
desafiando a sentença (fls.  65/66) proferida pelo Juízo da  3ª Vara  Cível da
Comarca  de Campina  Grande, nos  autos  da  Ação  de  Busca  e  Apreensão
ajuizada em face de Romero Figueiredo Correa Lima.

Narra a inicial que  o réu celebrou contrato de financiamento
com alienação fiduciária com o banco promovente no valor de R$ 49.200,00
(quarenta  e  nove  mil  e  duzentos  reais),  em  60 (sessenta)  parcelas  de  R$
1.338,34 (mil trezentos e trinta e oito reais e trinta e quatro centavos).

Seguindo suas argumentações,  afirmou que  o demandado não
efetuou o pagamento  da 7ª  parcela  do  contrato,  ocorrendo,  dessa forma,  o
vencimento antecipado do débito e, por isso, ajuizou a presente demanda com
pedido de medida liminar de busca e apreensão do bem.

Liminar deferida (fls. 2425).

Bem apreendido, sem a citação do réu (fls. 26-verso e 27).

Foi  deferido  o  pedido  de  citação por  edital  do  promovido,
porém, antes foi determinada a intimação  da parte autora para  cumprimento
das medidas necessárias da citação editalícia.

Em  virtude  a  ausência  de  cumprimento  do  despacho,  foi
determinada  a  intimação da  demandante pessoalmente  para  dar
prosseguimento ao feito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, mas, mesmo
assim (fls. 63), o promovente quedou-se inerte.

Em seguida,  foi  prolatada sentença de extinção do feito  sem
resolução do  mérito,  por  abandono  e  determinada  a  devolução do  bem
apreendido ao depósito judicial (fls. 65/66).

Irresignado,  o  banco promovido  interpôs  Recurso  Apelatório
(fls. 69/73), alegando, em suma, que, como o bem foi apreendido e decorreu o
prazo de 05 (cinco)  dias para purgação da mora, houve a consolidacao da
posse e propriedade do veículo no patrimônio do credor fiduciário, devendo o
banco, por expressa autorização legal, providenciar a venda do bem a terceiros
e aplicar o preço da venda no pagamento do seu crédito.

Ainda, ressalta que o bem foi vendido em leilão e o valor foi
aplicado na quitação parcial do contrato, sendo, portanto, incabível a medida
judicial de devolução do veículo.

Ao final,  requer  a  reforma da  sentença  apenas  na  parte  que
determina a restituição do veículo ao depósito público.

Desnecessidade de intimacao do réu para ofertar  resposta  ao
recurso apelatório, em virtude da ausência de citação até o presente momento.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
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ofertou  parecer  (fls.  91),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório. 

VOTO.

Como pode ser visto do relato, foi concedida medida liminar no
presente feito, tendo o bem sido apreendido, porém a parte ré deixou de ser
citada, por não ter sido localizada.

Em seguida,  o autor requereu a citação por edital,  o que foi
atendido  pelo  juiz  de  base,  mas o  promovente  deixou  de  providenciar  as
medidas necessárias da citação editalícia e, por isso, foi determinada a sua
intimação para dar processeguimento no feito, sob pena de extinção.

Considerando  que  o  banco  não  promoveu  o  andamento  do
processo,  este  foi  extinto  sem  resolução do  mérito,  por  abandono  e
determinada a devolução do bem apreendido.

Ora, sabe-se que, com a extinção do processo sem resolução do
mérito, ocorre a revogação da medida liminar, de sorte que a devolução do
bem apreendido é consequência lógica.

Esta Corte de Justiça já se manifestou sobre o tema:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  BUSCA  E
APREENSÃO  EM  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA
EXTINÇÃO DO  PROCESSO  E  REVOGAÇÃO  DE
LIMINAR  ANTERIORMENTE  CONCEDIDA
PEDIDO  DE  DEVOLUÇÃO  DO  VEÍCULO
APREENDIDO  POSSIBILIDADE  PROVIMENTO
DO  RECURSO.  Considerando  a  extinção  do
processo sem resolução de mérito por abandono da
causa na ação de busca e apreensão que teve o bem
apreendido  por  força  de  liminar,  o  direito  do
financiado  de  receber  o  veículo  anteriormente
apreendido  é  medida  que  se  impõe. (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
10720110010595001,  3ª  CÂMARA CÍVEL,  Relator
Márcio Murilo da Cunha Ramos , j. em 19-02-2013).
(grifo nosso). 

Além disso, sabe-se que as instituições financeiras têm o direito
de realizar a venda do bem apreendido, com base no deferimento da medida
liminar, nos termos do art. 3º, §§1º e 2º, do Decreto-lei nº 911/69, in verbis:

“Art. 3º O proprietário fiduciário ou credor poderá,
desde  que  comprovada  a  mora,  na  forma
estabelecida  pelo  §  2º  do  art.  2º,  ou  o
inadimplemento,  requerer  contra  o  devedor  ou
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terceiro  a  busca  e  apreensão  do  bem  alienado
fiduciariamente,  a  qual  será  concedida
liminarmente,  podendo  ser  apreciada  em  plantão
judiciário.
§  1º  Cinco  dias  após  executada  a  liminar
mencionada  no  caput,  consolidar-se-ão  a
propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no
patrimônio  do  credor  fiduciário,  cabendo  às
repartições competentes, quando for o caso, expedir
novo certificado de registro de propriedade em nome
do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre do
ônus da propriedade fiduciária.
§ 2º No prazo do § 1º, o devedor fiduciante poderá
pagar a integralidade da dívida pendente,  segundo
os  valores  apresentados  pelo  credor  fiduciário  na
inicial,  hipótese  na qual  o  bem lhe será restituído
livre do ônus”.

Todavia,  a  venda  somente  pode  ter  validade,  caso  após  o
decurso  do  prazo  de  05  (cinco)  dias  da  execução  da  liminar,  o  devedor
fiduciário  não  purgar  a  mora,  passando,  assim,  o  credor  a  ter  a  posse  e
propriedade plena do bem apreendido.

Registre-se,  ainda,  que,  apesar  de  o  banco  ser  autorizado  a
vender o veículo no decorrer da lide,  tal conduta não o exime de eventual
responsabilidade  no  caso  de  revogação  da  medida  liminar,  porquanto  esta
possui caráter provisório.

Vejamos julgados dos Tribunais Pátrios sobre o assunto:

AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.FINANCIAMENTO  COM
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  EM  GARANTIA.
SENTENÇA  QUE  JULGOU  EXTINTO  O
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO
(ARTS. 267, IV, DO CPC). 1. NÃO COMPROVAÇÃO
DA CONSTITUIÇÃO DA DEVEDORA EM MORA.
NOTIFICAÇÃO  EXTRAJUDICIAL  NÃO
ENTREGUE.  DEVEDORA  AUSENTE  E  NÃO
PROCURADA.  VÍCIO  NÃO  SANADO  PELA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA/AUTORA. SENTENÇA
CORRETAMENTE LANÇADA. 2. REVOGAÇÃO DA
LIMINAR  E  DEVOLUÇÃO  DO  BEM.
CONSEQUÊNCIAS LÓGICAS DA EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 3.
MANUTENÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DE
SUCUMBÊNCIA.  AUTORA  DEU  CAUSA  À
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.RECURSO
CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  (TJPR  -  17ª
C.Cível  -  AC - 1243762-4 - Foro Regional de São
José  dos  Pinhais  da  Comarca  da  Região
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Metropolitana de Curitiba - Rel.: Luis Sérgio Swiech
- Unânime - - J. 01.10.2014). (grifo nosso).

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO  -EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR ABANDONO DA
CAUSA PELA PARTE AUTORA -CONFIGURAÇÃO
-  INTIMAÇÃO  DO  PROCURADOR  DO
REQUERENTE  VIA  DIÁRIO  DE  JUSTIÇA  PARA
DAR  REGULAR  PROSSEGUIMENTO  AO  FEITO,
ALIADA À INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE COM
A ADVERTÊNCIA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO -
PROCESSO  QUE  FICOU  PARALISADO  POR
QUASE  UM  ANO  SEM  MANIFESTAÇÃO  DA
PARTE  INTERESSADA  -  REVOGAÇÃO  DA
LIMINAR - BEM APREENDIDO QUE DEVE SER
DEVOLVIDO AO CONSUMIDOR - NO CASO DA
VENDA DO BEM DEVE SER DEPOSITADO, EM
CONTA  VINCULADA  AO  JUÍZO,  O  VALOR  DO
BEM  Á  ÉPOCA DA APREENSÃO,  DE  ACORDO
COM A TABELA FIPE - NEGADO PROVIMENTO
AO  RECURSO”.  (TJPR  -  18ª  C.  Cível  -  AC  -
1005205-6 - São José dos Pinhais -  Rel.:  Marcelo
Gobbo Dalla Dea - Unânime - J. 05.06.2013). (grifo
nosso).

“AGRAVO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.  AÇÃO DE
BUSCA  E  APREENSÃO  EXTINTA  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  VEÍCULO
APREENDIDO EM RAZÃO DE LIMINAR. PEDIDO
DE  DEVOLUÇÃO  DO  BEM  OU  EQUIVALENTE
PELA  RÉ.  ORDEM  DE  DEVOLUÇÃO
PROFERIDA, SOB PENA DE PERDAS E DANOS,
QUE IMPORTA EM RESOLUÇÃO DOS EFEITOS
DA  SENTENÇA.  DECISÃO  ADEQUADA.
RECURSO IMPROVIDO, COM OBSERVAÇÃO. Em
ação  de  busca  e  apreensão  de  veículo  dado  em
alienação  fiduciária,  com  liminar  deferida  e
executada, a extinção do processo, sem resolução de
mérito, autoriza o réu postular a devolução do bem,
sob pena de perdas e danos. Observa-se que, nesse
caso, a indenização será devida na impossibilidade
de devolução”. (TJ-SP - AI: 2012726520118260000
SP 0201272-65.2011.8.26.0000, Relator: Adilson de
Araujo,  Data  de  Julgamento:  25/10/2011,  31ª
Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:
28/10/2011). (grifo nosso).

In  casu,  a  afirmativa  do  apelante  de  impossibilidade  de
restituição  do  veículo,  em  virtude  de  sua  venda  em  leilão,  não  merece
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prospear,  tendo  em  vista  que  não  acostou  aos  autos  qualquer  documento
comprobatório de sua afirmação. Contudo, como visto acima, ainda na remota
hipótese de venda do veículo, deveria ser determinada a restituição do valor
obtido  no  leilão,  uma vez  que,  repita-se,  a  medida  liminar  é  uma decisão
precária e provisória.

Dessa  maneira,  a  determinação  constante  na  sentença  de
devolução do bem mostrou-se jurídica e adequada,  não havendo que se falar
em reforma.

Por  tudo  o  que  foi  exposto, CONHEÇO  DO  RECURSO,
NEGANDO-LHE  PROVIMENTO,  para  manter  incólume  os  termos  da
sentença vergastada.

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado em substituição
a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento,  a Exma.
Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. Sala de Sessões
da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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